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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CMDCA-VALENÇA DO PIAUI - PI 

aprovação em plenérla do CMDCA dorelatório de que trata o artigo 33 desta 

Resolução. 

Art. 35. Será repassado para a Entidade percentual dos recursos captados. nas. 

seguintes condições: 

1- Para os projetos de Incentivo ao acolhlment·o lnsUtuclonal e/ou famlUar. sob as. 

modalidade de familia extens.a ou ampliada. guarda e/ou tutela de c rianças oui 

adolescentes nas h ipótes es prevlstano artigo 98 do ECA, o repasse seré integral; 

11- Para os demais projetos o repasse será de 90% (noventa por cento) sobre o 

montante dos valorescaptados. 

Art. 36. Os valores captados acima do previsto e/ou pcsterlor ao prazo de, 

validade do Certlflcedode Captação de Recursos. expedido pelo CMDCA. poderão ser 

repassados para as EntJdadesmediante justificativa de util ização, se aprovadas pelai 

plenária do CMDCA. 

§ 1º Não sendo aprovadas. pela plenária do CMDCA. as Justlficetlvas da Entidade de, 
que trata ocaput deste artigo, os recursos captados acima dos valores fixados no 

Certificado de Captação daEntldade beneficiada. serão revertidos pa,a o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente. 

§ 2° Integralizados o s recursos no FMDCA - Fundo M u nicipal dos Di reitos da C rlançai 

e doAdolescente. eles dever(lo constar do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA. 

VISANDO ÃSELEÇÃO DE PROJETOS VOLTADOS A EXECUÇÃO DE 

PROGRAMAS NO ÃMBITO DECOMPE°TêNCIA DO CMDCA. 

Art. 37. Compensada na conta bancária do FMDCA. as doações dirigidas 

deverão,imprelerivelmente, ser requeridas no prazo Improrrogável de 180 (cento e 

oitenta) dias. pelaEntldade Beneficiária. 

§ 1º Esgotado o prazo estipulado no caput deste artigo. a Entidade Beneficiária 

perderá o direito deRequerer a liberaçao das doações dirigidas. 

§ 2º Decaido o direito da Entidade Beneficiâria requerer a liberação dos recursos 

captados pordoações dirigidas, eles serão integralizados ao FMDCA. 

CAPITULO XIV 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIVEIS NO FMDCA 

Art. 38. O s recursos captados pelo FMDCA nas diversas modalidades previstas 

no Decreto de suaRegulamentação serão liberados por melo de Projetos 

Art. 44. Os atos de concessão, negação. suspensão ou cassação do Registro, 

e/ou Inscrição serãopublicados no Diário Oficial do Município e comunicados ao, 

Ministério Público, Juizado dalnfAncia e da Juventude e Conselhos Tutelares. 

Art. 45. Os Conselhos Tutelares deverão promover a fiscalização dos. 

programas desenvolvidospelas Entidades Governamentais e Não-Governamentais, 

nos termos do que dispõe o Estatuto daCriança e do Adolescente e o art. 3º da 

Resolução n .º 74/2001 do Conselho Nacional dos Dlreltosda Criança e do Adolescente 

-CONANDA. 

Art. 46. Para efeito da presente Resolução. serão utilizados formulários 

específicos, aprovados pelaplenárla do CMDCA. 

Art. 47. As Entidades Governamentais e Não-Governamentais que já executam 

Programas deAprendizagem para adolescentes aprendizes terá o prazo de 240 

(duzentos e quarenta) dias.contados da publicação desta Resolução para procederem 

à Inscrição ou atuàlização dos seusprogramas nos termos desta Resolução. 

Art. 48. As Entidades registradas nas áreas de Educaç.!io Infantil e Saúde, que 

desenvolvemprog,amas e/ou projetos de garantia e defesa dos direitos humanos. 

fundamentais de crianças , dezero a 12 anos incompletos. poderão requerer a 

Inscrição dos seus Programas no CMDCA,lnstruldos com a documentação exigida, 

nesta Resolução. 

Parágrafo único. Transcorridos os prazos e as obrigações descritas no caput 

deste artigo. osrecursos/valores destinados às Entidades Beneficiárias inadlmplentes. 

serão revertidos ao FundoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Art. 49. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DE SESSÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

dois mil e v inte e um(20/04/2021 ). · 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE VÁRZEA BRA CA - PI 
CNPJ: 4 1.522. 103/000 1-07 
PRAÇA SANTA TERESf HA. S/N - CENTRO - CEP: 64.nJ-000 - V ÁI!.ZEA BRANCA - PI 

EMAIL: pm.varzeabranca@gmai) com 

Decreto n•. 21/2021, Ván;ea Branca/PI, 22 de abril de 2021. 

Dispõe sobre a decretação de autorização para 
movimentação das contas pertencentes a Prefeitura 
Municipal de Várzea Branca/PI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA, Estado do Piauí, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71, XXN da Lei Orgânica do 
Município. 

CO SIDERANDO a necessidade de movimentação de todas as contas 
pertencentes ao Prefeitura Municipal de Várzea Branca/PI; 

CONSIDERANDO ainda a segurança e o controle das movimentações a 
serem realizadas nas contas da Prefeitura Municipal de Várzea Branca. 

DECRETA: 

Art. 1 • Fica decretado que o Jose Carlos da Silva, Secretário Municipal de Saude, 
inscrito no CPF nº 130.684.583-15 e o Senhor Jorge Felipe da Costa Paes Landim, 
Secretário Municipal de Finanças, inscrito no CPF sob o nº. 068.201.683-73, estão 
autorizados a realizarem conjuntamente movimentações na Contas Correntes nº. 52.813-
7 -, mantida no Banco do Brasil S/A na agência 2660-3, pertencente à Município de 
VÁRZEA BRANCA - Fundo Municipal de Saúde, do Município de Várzea Branca, 
vinculada ao C PJ nº 23.085.963/0001-30, até deliberação ulterior. 

Art. 2º Os Secretários citados no art. 1 º terão os seguintes poderes: abrir contas, 
emitir cheques, autorizar cobrança, receber, passar recibo e dar quitação, solicitar saldos 
e extrato , requisitar talionários de cheque , endossar cheques, sustar e contraordenar 
cheques, cancelar cheques, endossar cheques, sustar e contraordenar cheques, cancelar e 
baixar cheques, efetuar resgates e aplicações financeiras, cadastrar, alterar e desbloquear 
senhas, efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferência por meic 
eletrônico, efetuar movimentação financeira no RPG, liberar arquivos de pagamento pelo 
Autoatendimento do Setor Público, solicitar saldos, extratos de investimentos, emiti! 
comprovantes, efetuar transferência para a mesma titularidade, encerrar contas de 
depósitos e tudo o mais que se fizer necessário para a gestão plena dos recursos 
financeiras nelas movimentadas. 

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto em 
vigor na data da sua publicação. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vãrzea Branca/PI, em 22 de abril de 2021. 
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